
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº  14/2004, QUE “DISPÕE SOBRE OS SUBSÍDIOS DO PREFEITO, VICE-PREFEITO E DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS PARA A LEGISLATURA DE 2005 A 2008”.

Senhores Vereadores:

A propositura em apreço tem por finalidade atender as disposições constitucionais criadas pela Emenda 19. Aquela medida constitucional alterou inúmeros pontos acerca dos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais, motivo pelo qual tem esta Câmara o dever de atender a Carta Maior e regulamentar, desde já, os subsídios dos agentes políticos em nosso Município.

Além de ser obrigatória a regulamentação antes do pleito de 03 de outubro, existe também as determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal, que dispõe sobre a nulidade de todos os atos que resultem em aumento da despesa com pessoal expedidos nos 180 dias anteriores ao final da presente legislatura.

Desta maneira, tendo em vista a necessidade de ser a presente propositura votada em tempo hábil, esta Mesa da Edilidade aguarda do Douto e Soberano Plenário sua aprovação unânime.

MESA DA EDILIDADE, 11 de fevereiro de 2004.

CARLOS ALBERTO AMARAL

Presidente  da Câmara

CARLOS ALEIXO MANTOVANI

                                                            1º Secretário da Mesa
IRENE ARAUJO DE CAMARGO PIRES FUMACH

2º Secretário da Mesa

PROJETO DE LEI Nº  14/2004 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE OS SUBSÍDIOS DO PREFEITO, VICE-PREFEITO E DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS PARA A LEGISLATURA DE 2005 A 2008.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º - O subsídio mensal do Prefeito Municipal de Itatiba para a legislatura de 2005 a 2008 será o equivalente a 90% (noventa por cento) daquele estabelecido para os Ministros do Supremo Tribunal Federal.

Art. 2º - O subsídio mensal do Vice-Prefeito Municipal de Itatiba para a legislatura de 2005 a 2008 será o equivalente a 30% (trinta por cento) daquele estabelecido para o Prefeito Municipal.

Art. 3º - O subsídio mensal dos Secretários Municipais de Itatiba para a legislatura de 2005 a 2008 será o equivalente a 50% (cinqüenta por cento) daquele estabelecido para o Prefeito Municipal.

Art. 4º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2005, revogadas as disposições em contrário.

MESA DA EDILIDADE, 11 de fevereiro de 2004.

CARLOS ALBERTO AMARAL

Presidente da Câmara 
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           1º Secretário da Mesa

IRENE ARAÚJO DE CAMARGO PIRES FUMACH

                                                           2ª Secretária da Mesa







